
 

LEI Nº 9.876, de 26 de novembro de 1999 
Dispõe sobre a contribuição previdenciária do contri-
buinte individual, o cálculo do benefício, altera dis-
positivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de 
julho de 1991, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as se-

guintes alterações: 
 

 As alterações mencionadas no Art. 1º foram diretamente incorporadas ao texto da Lei nº 8.212/91. 
 

Art. 2º  A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as se-
guintes alterações: 

 

 As alterações mencionadas no Art. 1º foram diretamente incorporadas ao texto da Lei nº 8.213/91. 
 

Art. 3º  Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data 
de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a con-
cessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do 
salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores 
salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de 
todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, ob-
servado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213, de 
1991, com a redação dada por esta Lei. 

§ 1º  Quando se tratar de segurado especial, no cálculo do salário-de-
benefício serão considerados um treze avos da média aritmética simples dos 
maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, corresponden-
tes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido 
desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do 
§ 6o do art. 29 da Lei nº 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

§ 2º  No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso 
I do art. 18, o divisor considerado no cálculo da média a que se refere o caput e 
o § 1º não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 
competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por 
cento de todo o período contributivo. 

 

 Dispõe a Lei nº 10.741, de 1/10/03 (Estatuto do Idoso): 
“Art. 30.  A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposenta-

doria por idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao 
exigido para efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

Parágrafo único.  O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput 
e § 2o do art. 3o da Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição 
recolhidos a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei no 8.213, de 1991.” 

 

Art. 4º  Considera-se salário-de-contribuição, para os segurados contribuinte 
individual e facultativo filiados ao Regime Geral de Previdência Social até o dia 
anterior à data de publicação desta Lei, o salário-base, determinado conforme 
o art. 29 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação vigente naquela data. 

§ 1º  O número mínimo de meses de permanência em cada classe da escala 
de salários-base de que trata o art. 29 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação 
anterior à data de publicação desta Lei, será reduzido, gradativamente, em do-
ze meses a cada ano, até a extinção da referida escala. 



 

§ 2º  Havendo a extinção de uma determinada classe em face do disposto 
no § 1º, a classe subseqüente será considerada como classe inicial, cujo salá-
rio-base variará entre o valor correspondente ao da classe extinta e o da nova 
classe inicial. 

§ 3º  Após a extinção da escala de salários-base de que trata o § 1o, enten-
der-se-á por salário-de-contribuição, para os segurados contribuinte individual e 
facultativo, o disposto nos incisos III e IV do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, 
com a redação dada por esta Lei. 

 

Art. 5º  Para a obtenção do salário-de-benefício, o fator previdenciário de 
que trata o art. 29 da Lei nº 8.213, de 1991, com redação desta Lei, será apli-
cado de forma progressiva, incidindo sobre um sessenta avos da média aritmé-
tica de que trata o art. 3º desta Lei, por mês que se seguir a sua publicação, 
cumulativa e sucessivamente, até completar sessenta sessenta avos da referi-
da média.  

 

Art. 6º  É garantido ao segurado que até o dia anterior à data de publicação 
desta Lei tenha cumprido os requisitos para a concessão de benefício o cálculo 
segundo as regras até então vigentes. 

 

Art. 7º  É garantido ao segurado com direito a aposentadoria por idade a op-
ção pela não aplicação do fator previdenciário a que se refere o art. 29 da Lei 
no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei. 

 

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efei-
tos, quanto à majoração de contribuição e ao disposto no § 4º do art. 30 da Lei 
nº 8.212, de 1991, com a redação dada por esta Lei, a partir do dia primeiro do 
mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação, sendo mantida, até essa 
data, a obrigatoriedade dos recolhimentos praticados na forma da legislação 
anterior. 

 

Art. 9º  Revogam-se a Lei Complementar nº 84, de 18 de janeiro de 1996, os 
incisos III e IV do art. 12 e o art. 29 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, os 
incisos III e IV do art. 11, o § 1º do art. 29 e o parágrafo único do art. 113 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
Brasília, 26 de novembro de 1999; 178º da Independência e 111º da Repú-

blica. 
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
 

ANEXO 
CÁLCULO DO FATOR PREVIDENCIÁRIO 

 
 

f = 
Tc x a

x 1 +
(Id + Tc x a)

Es 100 
 

onde: 
f = fator previdenciário; 
Es = expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria; 
Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria; 
Id  = idade no momento da aposentadoria; e 
a   = alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 


